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capítulo I - Denominação, características e natureza do Banco
Art' 1c o Banco do Brasil S.A', pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta,de economia_mista, que explora atividade económica, na Íorma do artigo 173 daConstituição Federal, organizado sob a Íorma de banco múltiplo, está sujeitJao regimejurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e oúrigações civis,comerciais, trabalhistas e tributários, sendo regido por este Estatuto, pélãs Leis nc4'595164, ne 6-4o4f76, na 13.303/16 e seu respectivo Decreto regulamentador, e demaisnormas aplicáveis.

§1e O prazo de duração da Sociedade é indeterminado

§2e O Banco tem domicÍlio e sede em Brasília, podendo criar e suprimir sucursais, Íiliaisou agências'-escritórios, dependências e outios pontos de atendimento nas demaispraças do país e no exterior.

§3e com a admissão do Banco do Brasil no segmento especial de listagem denominadoNovo Mercado, da Bg s.A. - Brasir, Borsa, Éarcáo 1aãy, o Banco, seus acionistas,administradores e membros do c_onselho riscaL suÉitam-se aó oi"p""çàes ooRegulamento do Novo Mercado da 83.

§4e As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre asdisposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários dasoÍertas púbricas previstas nos artigos 5g e 6ó dáste Estatuto.

Capítulo tt - Objeto Sociat
Seção l - Objeto sociat e vedações
Objeto socia!
Art' 2s o Banco tem por objeto a prática de todas as operaçôes bancárias ativas, passivas eacessórias, a prestaçã t de serviços bancários, de inteimediação e 

"rprir"niJlnànceirosob suas múltiplas Íormas e o exercício de quaisquer ativiáãoes Íacultadas às instituiçõesintegrantes do Sistema Financeiro Nacional.

§1r o Banco poderá, também, atuar na comercialização de produtos agropecuários epromover a circulaçâo Je bens.

§2o compete-lhe, ainda, como instrumento de execução da polÍtica creditícia e Íinanceirado Governo Federal, exercer as Íunções que lhe são atriouioas em lei, especialmenteaquelas previstas no artigo 19 da Lei nc +.6gs, de 31 de áãzemoro de 1964, observadoo disposto nos artigos 5s e 6a deste Estatuto.
Art. 3e A administração de recursos de terceiros será rearizada:

l'pelo Banco, observado o estabelecido no artigo 32, inciso lll, deste Estatuto e demaisnormas aplicáveis; ou

ll 'mediante a contratação de sociedade subsidiária, controlada ou coligada do Banco.
Vedações

Art. 4e Ao Banco é vedado, além das proibições Íixadas em lei:
l' realizar operações com garantia exclusiva de ações de outras instituiçóes Íinanceiras;
ll ' comprar ou vender bens de qualquer natureza a membros do conselho deAdministração e dos comitês a ele vinculados, da Diretãria Executiva e do conselhoFiscal.
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lll ' realizar transÍerências de recursos, serviços ou outras obrigações entre o Banco esuas Partes Relacionadas em desconformidade com sua políticá de Transações comPartes Relacionadas.

lV' emitir ações preÍerenciais ou de fruição, debêntures e partes beneÍiciárias.
V - participar do capital de outras sociedades, salvo em:

a) sociedades das quais o Banco participe na data da aprovação do presente
Estatuto;

b) instituições financeiras e demais entidades autorizadas a Íuncionar pelo
Banco Central do Brasil;

c) entidades de previdência privada, sociedades de capitalização, de seguros oude corretagem, financeiras, promotoras de vendas, sociedades deprocessamento de serviços de suporte operacional e de processamento decartões, desde que conexas às atividades bancárias.
d) câmaras de compensação e liquidação e demais sociedades ou associaçoesque integram o sistema de pag rmentos;
e) sociedad_es ou associações de prestação de serviços de cobrança ereestruturação de ativos, ou de apoio administrativo ou operacional ao próprioBanco;

f) associações ou sociedades sem Íins lucrativos;
g) sociedades em que a participação decorra de dispositivo legal ou deoperações de renegociação ou recuperação de créditos, tais comoãção empagamento, arremataçáo ou adjudicação judicial e conversão de debêntures emações; e

h) outras sociedades, mediante aprovação do conselho de Administração.
§1s As partícipações de que trata a alínea "g", do inciso V, deste artigo, decorrentes deoperações de renegociação ou recuperação de créditos, deverão ser àlienadas no prazoÍixado pelo Conselho de Administração.

§2e É permitido ao Banco constituir controladas, inclusive na modalidade de subsidiáriasintegrais ou sociedades de propósito especíÍico, que tenham por objeto social participar,direta ou indiretamente, inclusive minoiitariam"ni. 
" 

pàr rneio de outras empresas departicipação, dos entes listados no inciso V.

Seção lt - Relações com a União
Alt' 50 o Banco contratará, na Íorma da lei ou regulamento, diretamente com a união ou com asua interveniência:

| - a execução dos encargos e serviços pertinentes à Íunção de agente Íinanceiro doTesouro Nacionar e às demais Íunções que rhe Íorem atribuldas por lei;
ll ' a realização de Íinanciamentos de interesse governamental e a execução deprogramas oficiais mediante aplicaçáo de recursos oá uniao ou de Íundos de qualquernatureza; e

lll - a concessão de garantia em Íavor da União.
Parágrato único. A contratação de que trata este artigo Íica condicionada, conforme ocaso:

I - à colocaçáo dos recursos correspondentes à disposição do Banco e aoestabelecimento da devida remuneração;
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ll ' à prévia e Íormal deÍinição dos prazos e da adequada remuneração dosrecursos a serem aplicados em caso de equalizaçáo de encargos financeiros;
lll ' à prévia e Íormal deÍinição dos prazos e da assunçáo dos riscos e daremuneração' nunca inÍerior aos custos dos serviços a serem prestados; e
IV - à prévia e formal definição do prazo para o adimplemento das obrigaçoes edas penalidades por seu desc mprimento.

Seção ltt - Relações com o Banco Central do Brasi!
Art' 6e o Banco poderá contratar a execução de encargos, serviços e operações de competência

::"^ã"[?"fiiJ]rar 
do Brasir, desde qr" ábs.-ado otisposto no parásraío único do artiso 5a

Capítulo lil - Capitat e Ações
Capital social e ações ordinárias
Art'7e o capital social é de R$ 90-000.000.000,00 (noventa birhões de reais), dividido em2'865'417'o20 (dois bilhões' oitocentos e sessenta e cinco milhões, quatrocentos edezessete mil e vinte) ações ordinárias represent"J." Ã forma escritural e sem valornominal.

§1e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas deliberações daAssembleia Geral, salvo na hipótese de adoçáo do voio múltiplo para a eleição deConselheiros de Administração.

§2e As ações escriturais permanecerão em depósito neste Banco, em nome dos seustitulares, sem emissão de certificadr s, poáendo ser cobrada dos acionistas aremuneraçáo prevista em lei.

§3e o Banco porlerá adquirir as próprias ações, mediante autorização do conselho deAdministração, a fim de cancelá-las ou manG-las em tesouraria para posterior alienação.
§4s o capital social poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, vedada acapitalização direta do lucro sem trâmite pera conta oe ,e""-as.

Capltal autorlzado
Art. 8o O Banco poderá, independ

Assembleia Geral e nas cond
socialaté o limite de R$ 120.0
emissão de ações ordinárias, con
subscrição do aumento de capital, na

são de ações, até
bscrição púbrica, Para venda em

derá ser eÍetuada erta pública de
aos anrisos acionisras, o, "o, i- ção dd:SJíffff:l
observado o disposto no inciso ldo lo 1

Capítulo lV - Assembleia Geral
Convocação e Íuncionamento
Art' 9c A As istas será convocada com, no mínimo, 30 dias deantec do conserho o" ÁJ-inetração, ou, nas hipótesesadmit Diretor, pero conserho Fiscar, por grupo de acionistasou po

§.le os trabalhos da Assembleia Geral seráo dirigidos pelo presidente do Banco, por seusubstituto ou, na ausência ou impedim.nto ã" .-ríJá", por ,,1 dos acionistas ou

Iugrriâa ílos &itos
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administradores do Banco presentes, escolhido pelos acionistas. O presidente da mesaconvidará dois acionistas ou administradores do Banco para atuarem como secretários
da Assembleia Geral.

§2e Nas Assembleias Gerais Extraordinárias, tratar-se-á, exclusivamente, do objetodeclarado nos editais de convocação, não se admitindo a inclusão, na pauta daAssembleia, de assuntos gerais.

§3e As atas s seráo lavradas de forma sumária no que se reÍereaos Íatos oc ências e protestos, e conterão a transcriçáo apenasdas delibera das as disposiçoes legais.
Competência
Art' 10' compete à Assembleia Geral, dentre outras atribuições previstas na Lei 6.404/76 edemais normas aplicáveis, deliberar sobre:

| ' alienação, no todo ou em parte, de ações do capital social do Banco ou de suas
do capital social por subscriçáo de novas

ações ou debêntures conversíveis em ações
tures conversÍveis em ações de titularidade

oladas, ou, ainda, emissão de quaisquer outros
no exterior;

!l - transÍormação, Íusão, incorporação, cisão, dissoruçáo e riquidaçáo da empresa;
lll - permuta de açóes ou outros valores mobiliários;
lv - práticas diÍerenciadas de governança corporativa e cerebraçáo de contrato para essaÍinalidade com bolsa de valorés.

ParágraÍo único. A escolha da instit
preço justo do Banco, nas hipótesLs o do

competência privativa da Assembleia é de

Conselho de Administração, e Oere, pelo
dosacionistas representantes das ações em circulação, presentes na respectiva AssembleiaGeral, não computados os votos em branco.

deverá contar com a presença de acionistas q
por cento) do total das ações em circulação ou
poderá contar com a presença de qualquér núm
ações.

Capítulo V - Administração e organização do Banco
Seção l - Normas comuns aos órgãos de Administração
Requisitos

Art. 11. São órgãos de administração do Banco:
!- o Conselho de Administração; e
ll - a Diretoria Executiva, composta pelo conselho Diretor e pelos demais Diretores, naÍorma estabelecida no arligo 24 deste Estatuto.

§10 o conselho de Administração tem, na Íorma prevista em lei e neste Estatuto,atribuições estratégicas, orientadoras, elelivas e Íiscaiizadoras, não abrangendo funçõesoperacionais ou executivas.

§2e A representação do Banco é privativa da Diretoria Executiva, na estrita conformidadedas competências adminisrrativas estaberecidas rieste estatuto.
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§3e os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conselho de Administração nãopoderão ser acumulados com o de Presidente do Banco, ainda que interinamenie.
§4e Os órgáos de administraçáo do Banco serão integrados por brasileiros, todosresidentes no país, dotados de notórios conhecimentos,-inclusive sobre as melhorespráticas de governança corporativa, compliance, integridade e responsabilização
corporativas, experiência' idoneidade moral, reputação ltio.o" e capacidade técnicacompatível com o cargo, observados os requisitos imiostos pela Lei nô 6.404176, L.i no13'303/1 6 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis, e pelaPolÍtica de lndicação e Sucessão do Banco.

pretender impor requisitos adicionais àqueles
os Conselheiros de Administração e para os
erão ser encaminhados para deliberaçáo dos

!nvestidura

^r1. 
12- o serão investidos em seus cargos mediante

de atas do Conselho de Administração, da
r, conforme o caso, no prazo máximo de até

omeação.

§10 os eleitos para os órgáos de Administração tomaráo posse independentemente daprestação de caução.

§2e o termo de posse mencionado no caput conternplará sujeição à cláusula arbitralreferida no artigo 54 deste Estatuto, em conÍormidade com o Regulamento do NovoMercado da E}3.

lmpedimentos e vedações
Art' 13' Não podem ingressar ou permanecer nos órgãos de Administração, os impedidos ouvedados pela Lei ne 6.404/76, Lei ne 13.303/1 6 ã seu irsp."tiro Decreto regulamentador,demais normas aplicáveis, pela Política de lndicação e bucessão do Banco e, também:

| - os que estiverem inadimplentes com o Banco ou que lhe tenham causado prejuízoainda não ressarcido;

lll - condenados, por crim , corrupção,lava s, direitos e vaiores, co iro Nacional,

::il 
a ou contra a ticilação, improbidade

lV' os que u acionistas controladores ou participantes docontrole ou
de pessoa ,".#l*"?..#,lil:xHH,i,"iJ?."T::,";
administraç 

^ã^ ^ ^..i^i!^_ _ _ ^ lgeira, referente aos Íatos ocorridos no períodode sua participação e sujeitos ao seu âmbito de atuação;
v - os declarados inabilitados para cargos de administraçáo em instituições autorizadasa funcionar pelo Banco Central do Brasil or 

"iiiriiO"" sujeitas à autorização,controle e Íiscalização de órgãos e en stração pública direta e indireta,incluídas as entidades de previdê sociedades seguradoras, associedades de capitalização e as com
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Vl 'os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador depessoa jurídica, por pendências relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais,
emissão de cheques sem Íundos, inadimplemento de obrigações e outraã ocárrências
ou circunstâncias análogas ;

Vll - os declarados Íalidos ou insolventes;

Vlll - os que detiveram o controle ou participaram da administraçáo de pessoa jurídica
êm recuperação judicial ou extrajudicial, falida ou insolvente, no período de cinco anosanteriores à data da eleição ou nomeaçáo, salvo na condição de síndico, comissário ouadministrador judicial ;

lX - sócio, ascendente, descendente ou parente colateral ou aÍim, até o terceiro grau,
cônjuge ou companheiro de membro do Conselho de Administraçáo ou da Diretoria
Executiva;

X - os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentesno mercado, em especial, em conselhos consultÍvos, de administração ou tiscai ou emcomitês vinculados ao Conselho de Administração, e os que tiverem interesse conÍlitantecom o Banco.

o

:
a

rgáo de administração, o qual perderá o cargo apartir da data do registro da candidatura.
Art'Í4' Aos integrantes dos órgãos de administração é vedado intervir no estudo, deÍerimento,controle ou liquidação de qualquer operação em que:

| - sejam interessadas, direta ou indiretamente, sociedades de que detenham, ou queseus cônjuges ou parentes consanguíneos ou aÍins até terceiro grau detenham, ocontrole ou participação igual ou superior a 1c,Â (dez por cento) do capital social;
ll - tenham interesse conÍlitante com o do Banco.
ParágraÍo Único. o impedimento de gue trata o inciso I deste artigo se aplica, ainda,quando se tratar de empresa em que ocupem, ou tenham orcupaoo, cãrgo oeadministração nos seis meses anteriores à investidura no Banco.

Perda do cargo
Art. 15. Perderá o cargo:

I - salvo motivo de Íorça maior ou caso Íortuito, o membro do conselho de Administraçãoque deixar de comparecer, com ou sem justiÍicativa, a três reuniões ordináriasconsecutivas ou a quatro reuniões ordini rias aiternadas durante o prazode gestão; e
!l'o membro da Diretoria Executiva que se aÍastar, sem autorização, por mais de trintadias.

Remuneração

Art' 16' A.remuneraçáo dos integrantes dos órgãos de Administração será Íixada anualmentepela Assembleia Geral, observadas as àisposições oa regisraçáo e das demais normasaplicáveis.

§1e A Assembleia Geral, nos exercícios em que Íorem pagos o dividendo obrigatório aos
empregados, poderá atribuir participação nos

ia Executiva, desde que o total não ultiapasse
retoria Executiva e nem um décimo dos iucros
alecendo o limite que for menor.

istrito Federal
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§2e A proposta de remuneração dos integrantes dos órgãos de administração seguirá os
princípios estabelecidos pela PolÍtica de Remuneraçáo de Administradoreã Oo Bánco do
Brasil e atenderá aos interesses da companhia.

Dever de inÍormar e outras obrigações
Art'17. Sem prejuízo das vedações e dos procedimentos de autorregulação previstos nas

normas e regulamentos aplicáveis, bem como na política espeãiticá do Banco sobre
negociaçáo dos valores mobiliários de sua emissão, os membros do Conselho de
Administração, da Diretoria Executiva do Banco e de quaisquer órgãos com Íunções
técnicas ou consurtivas criados por disposição estatutária deverão:
I 'comunicar ao Banco e à comissáo de Varores Mobiriários - cVM:

a) até o primeiro dia útil após a investidura no cargo, a quantidade e as
características dos valores mobiliários ou derivativos de que'sejam titulares,
direta ou indiretamente, de emissão do Banco e de suas controladas, além
daqueles de titu ivos cônjuges do qual não estejam
separados judici de compánheiros e de quaisquer
dependentes incl ldo imposto de renda;
b) as negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a,, deste
inciso, até o quinto dia após a negociação.

ll - restringir suas negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea ,,a,, doinciso I deste artigo de acordo com Plano de Negociação elaborado com seis meses deantecedência da negociação.

Seção !l - Conselho de Administração
Composição e prazo de gestão
Art' 18' o conselho de Administração, órgáo independente de decisão colegiada, será compostopor pessoas naturais, eleitas pela Ass rmbleia Geral e por ela deitituíveis, e terà oitomembros, com prazo de gestão unificado de dois anos, d'entre os quais um presidente eum Vice-Presidente, sendo permitidas até três reconduções consecutivas. o prazo degestão estender-se-â até a investidura dos novos membios.

grc É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger ao menos doisconselheiros de administração, se maior número não lhes couber pélo pro"es"o dL votomúltiplo.

§2e A União indicará, à deliberaçáo da Assembleia Geral, para o preenchimento de seisvagas no Conselho de Administraçáo:

I - o presidente do Banco;

ll'quatro representantes indicados pelo Ministro de Estado da Economia;
lll - um representante eleito pelos empregados do Banco do Brasil S.A., na forma
do §40 deste artigo;

§3e o Presidente e o Vice-Presidente do conselho de Administração serão escolhidospelo próprio Conselho, na Íorma da legislação vigente, observado o previsto no §3e doartigo 11 deste Estatuto.

§4r O representante dos em voto direto de seus pares,
dentre os empregados ativos zada e regulamentada pelo

exisências e procedimentos previstos na regisração e o o'"oiJij:3t""ür!f,r"""r]""33"" ã:deste artigo.
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§5e Para o exercício do cargo, o conselheiro representante dos empregados está sujeito
a todos os critérios, e-xigências, requisitos, impedimentos e vedaçõeJ previstas em lei,
regulamento e neste Estatuto.

§6e Sem preiuizo dos impedimentos e vedações previstos nos artigos 13 e 14 deste
Estatuto, o conselheiro representante dos empregados não participará das discussões edeliberações sobre assuntos que envolvam relaçães sindicais, remuneração, benefícios
e vantagens, inclusive matérias de previdência complementar e assistenciais, bem comonas demais hipóteses em que Íicar conÍigurado o conÍrito de interesse.

§7e Na composição do Conselho de Administração, observar-se-ão, ainda, as seguintes
regras:

o de Administração
na legislação, no

ue em Governança
eleitos nos termos

ll ' a condição de Conselheiro lndependente será deliberada na Assembleia
Geral que o eleger, observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado da83;

Ill ' quando, em decorrência da observância do percentual reÍerido no inciso Ideste parágraÍo, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á aoarredondamento, conÍorme a segutr:

a) para o número inteiro imediatamente superior, quando a Íração for
igual ou superior a 0,5 (cinco décimos);

b) para o número inteiro imediatamente inferior, quando a Íração Íor
inÍerior a 0,5 (cinco décimos); e

lV - o Ministro de Estado da Economia deverá indicar os membros
independentes do conselho de Administração, caso os demais acionistas não oÍaçam, de Íorma a garantir o atingimento áo p"rc"ntual de que trata o inciso Ideste parágraÍo.

§8r Na hipótese de adoção do processo de voto múltiplo previsto no §1q deste artigo,não será considerada a vaga destinada ao representanie oãs empregados.
Voto múltiplo
Art. 19.

§10 caberá à mesa que dirigir os trabalhos da Assembleia Geral informar previamenteaos acionistas, à vista do "Livro de Presença', o número de votos necessários para aeleição de cada membro do Conselho,

substitu previstas no §1a do artigo
que rep s, 1S7" (quinze por cento)
voto, tê e destituir um membro do
votação em separado na Assembleia Geral, excluído o

§3o Somente poderão exercer o direito previsto no §20 acima os acionistas quecomprovarem a titularidade ininterrupta da participação ácionária ali exigida durànte o
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período de três meses, no mínimo, imediatamente anterior à realização da Assembleia
Geral.

§4e Será mantido registro com a identificação dos acionistas que exercerem aprerrogativa a que se refere o §2a deste artigo.

Vacância e substituições
Art' 20- Excetuada a hipótese de destituição de membro do conselho de Administração eleitopelo processo de voto mÚltiplo, no caso de vacância do cargo de conselheiro, osmembros remanescentes no Colegiado nomearão substituto para servir até a próxima

Assembleia Geral, observados os requisitos, impedimentos, vedações e composiçãoprevistos nos artigos 1 1, í 3 e 18 deste Estatuto. Se houver a vacância da maioria doscargos' estejam ou não ocupados por substitutos nomeados, a Assembleia Geral seráconvocada para proceder a uma nova eleição.
Parágrafo único. o Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-presidente e,nas ausências deste' por outro conselheiro indicado pelo piesidente. No caso devacância, a substituição dar-se-á até a escolha do novo titular do Conselho, o que deveráocorrer na primeira reunião do conselho de Administraçáo subsequente.

Atribuições
Art' 21' competê ao conselho de Administração, dentre outras atribuições previstas na Lei na6'4o4n6' na Lei n0 13.303/1 6 e seu Decreto regulamentador, nas demais normasaplicáveis e no seu Regimento lnterno:

I - aprovar as políticas, o Código de Ética, duta, o Código deGovernança Gorporativa, a Carta Anual de polít rnança Corporativa,o lnÍorme sobre o Código Brasileiro de Gove o Regulamento deLicitações, a Estratégia Corporativa, o plano plano Diretor e oOrçamento Geral do Banco;

ll - deliberar sobre:

a) distribuição de dividendos intermediários, inclusive à conta de lucros
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ousemestral;

b) pagamento de juros sobre o capital próprio;

c) aquisição das próprias ações, em caráter não permanente;
d) participações do Banco em sociedades, no país e no exterior;
e) captações por meio de instrumentos eregíveis ao capitar principar; e
Í) alteração dos valores estabelecidos nos incisos I e ll do artigo 29 da Lei ne13.303/16.

lll ' analisar, ao menos trimestralmente, as demonstrações contábeis e demaisdemonstraçÕes Íinanceiras, sem prejuizo da atuação do càÀsetno Fiscar;
lV' maniÍestar-se sobre as propostas a serem submetidas à deliberação dos acionistasem Assembleia;

V'supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e de controles internos;
vl ' deÍinir os assuntos e valores para sua alçada decisória e dos membros da DiretoriaExecutiva, por proposta do Conselho Diretor;-
vll ' identiÍicar a existência de ativos não de uso próprio do Banco e avaliar anecessidade de mantê-los, de acordo com as informações prestadas pelo ConselhoDiretor;

urê
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Vlll - definir as atribuições da Auditoria lnterna, regulamentar o seu funcionamento, bemcomo nomear e dispensar o seu titular;

lX - escolher e destituir.os auditores independentes, cujos nomes poderão ser objeto deveto, devidamente fundamentado, pelo Conselheiro eléito na forma do §2e do aríigo tSdeste Estatuto, se houver;

X'fixar o nÚmero, eleger os membros da Diretoria Executiva, deÍinir suas atribuições eÍiscaÍizar sua gestão., observado o artigo 24 deste Estatuto e o disposto no artigo 21 daLei nq 4.595, de 31 de dezembro de 1g64;
Xl - aprovar o seu regimento interno e decidir sobre a criação, a extinção e oÍuncionamento de comitês de assessoramento náo estatutários no âmbito do próprio
Conselho de Administração;

Xll ' aprovar os Regimentos lnternos dos comitês de assessoramento a ele vinculados,bem como os Regimentos lnternos da Diretoria Executiva e do conselho Diretor;
XIll 'decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados do Banco;
Xlv - apresentar à Assembleia Geral lista tríplice de empresas especializadas paradeterminação do preço justo da companhia, para as finalidades previstas no parágraÍoúnico do artigo 10;

XV - estabelecer meta de rentabiridade que assegure a adequada remuneração docapital próprio;

XVI - eleger e destituir os membros dos comitês constituídos no âmbito do próprioConselho;

XVI! ' avaliar íormarmente, ao término de cada ano, o seu próprio desempenho, o daDiretoria Executiva, da Secretaria Executiva, dos comitês a ele vinculados e do AuditorGeral e, ao Íinar de cada semestre, o desempenho do presidente do Banco;
xvlll - maniÍestar-se Íormalmente quando darealização de ofertas públicas de aquisiçãode açôes de emissão do Banco; e
XIX - deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto social, limitado a questões denatureza estratégica de sua competência.

XX ' aprovar os termos e condições dos contratos de lndenidade que vierem a serÍirmados pero Banco, observado ó disposto no artigo 57 deste Estatuto.
§le A Estratégia corporativa do Banco será Íixada para um perÍodo de cinco anos,devendo ser revista anualmente. o Plano de lnvestimentos será Íixado para o exercícioanual seguinte.

§2e deliberação do Conselho de Administração, as propostas deÍixaç e de regulamentação do Íuncionamento da Auditoria lnterna,

:ÍZ 
deverão conter p.*""r prévio das áreas técnicas envolvidas e

§3r A Íiscalização da gestáo dos membros da Diretoria Executiva, de que trata o incisoX deste artigo, poderá ser exercída isoladamente por qualquer conselheiro, o qual teráacesso aos livros e papéis do Banco e às inÍormações sobre os contratos celebrados ouem via de celebração e quaisquer outros necessários aodesempenho de suas funções, podendo requis ualquer membroda Diretoria Executiva. As providências áaí propostas paracontratação de profisslonais externos, serão su do Conselho deAdministração.

§4e A manifestação formal, Íavorável ou contrária, de que trata o inciso XVlll realizar-se-á mediante parecer prévio fundamentado, que tenha por objeto as ações de emissão do
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Funcionamento

AÍt.22. O Conselho de Administração reunir_se_á com a presença de, no mÍnimo, a maioria dosseus membros:

Banco, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de
açóes, abordando, pelo menos:

I - a conveniência e a oportunidade da oferta pública de ações quanto ao
interesse do Banco e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço
e aos potenciais impactos para a liquidez das ações;
ll' as repercussôes da oÍerta pública de aquisiçáo de ações sobre os interesses
do Banco;

lll - os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação ao Banco;
lv - as arternativas à aceitação da oÍerta púbrica de aquisição de ações
disponíveis no mercado;

V - outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem
como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM;
Vl - alerta aos acionista de que sáo responsáveis pela decisão final sobre aaceitação da oÍerta pública de aquisição de ações.

§5e O processo de avaliação de desempenho citado no inciso XVll deste artigo, no casode administradores e dos membros de cor itês, será realizado de Íorma individual ecoletiva, conÍorme procedimentos previamente deÍinidos pelo próprio conserho deAdministração, devendo ser avariados na Íorma prevista na regisraçáo.

I - ordinariamente, pelo menos uma vez por mês; e
ll ' extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu presidente, ou a pedido de, nomínimo, dois conselheiros.

§1e As reuniões do conselho de Administração seráo convocadas pelo seu presidente.
§2e A reunião extraordinária solicitada pelos conselheiros, na Íorma do inciso ll desteartigo, deverá ser convocada pelo Presidente nos sete dias que se seguirem ao pedido.Esgotado esse prazo sem que o Presidente a tenha convocado, qualquer conselheiropoderá fazê-lo.

§3e o conselho de Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário:
|' o voto Íavorável de cinco conselhelros para a aprovação das matérias de quetratam os incisos l, Vlll, lX e Xl do artigo 21; ou
ll 'o voto favorável da maioria dos conselheiros presentes para a aprovação dasdemais matérias, prevarecendo, em caso de empate, o voto do presidente doConselho, ou do seu substituto no exercício das Íunções.

§4r Fica Íacultada eventual participação dos conselheiros na reunião, por teleÍone,videoconÍerência, ou outro meio de cómunicação que possa assegurar a participaçáo
eÍetiva e a autenticidade do seu voto, que seráLonsiderado ,a[Jã f.," todos os efeitoslegais e incorporado à ata da referida reunião.

Avaliação
An' 23' o conselho de Administraçáo realízará anualmente uma avaliação Íormal do seudesempenho.

§íe o processo de avaliação citado no caput deste artigo será realizado conformeprocedimentos previamente deÍinidos pelo próprio consei-ho de Administração e quedeverão estar descritos em seu regimento inierno.
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§20 caberá ao Presidente do conselho conduzir o processo de avaliação.
Seção lll- Diretoria Executiva
Composição e prazo de gestão
Arl' 24' A administração do Banco competirá à Diretoria Executiva, que terá entre dez e trinta esete membros, sendo;

| - o Presidente, nomeado e demissível"ad nutum" pelo presidente da República, naÍorma da lei;

!! - até nove Vice-presidentes, eleitos na Íorma da lei; e
lll - até vinte e sete Diretores, eleitos na Íorma da lei.

§1e No âmbito da Diretoria Executiva, o Presidente e os Vice-presidentes Íormaráo oConselho Diretor.

§2e o cargo de Diretor é privativo de empregados da ativa do Banco.
§3e os eleitos para a Diretoria Executiva terão prazo de gestão unificado de dois anos,sendo permitidas.até três reconduções consecutivas, obiervado, além do disposto nalegislação e nas demais normas aplicáveis, que:
I - não é considerada recondução a eleição de membro para atuar em outra ârea daDiretoria Executiva;

ll - uma vez realizada a eleíção, o prazo de gestáo estender-se- â alé ainvestidura dosnovos membros;

§4eAlém dos requisitos previstos nos artigos 1'l e 13 deste Estatuto, é condição paraoexercício de cargos na Diretoria Executivã do Banco ser giaduado .. 
"rr"oLupãrior 

eter exercido nos úrtimos cinco anos, por pero menos doi.s anos, cargo de direção ougestão superior em:

I - sociedade empresária integrante do Sistema Frnancelro Nacional; ou
Il'sociedade empresária cujas atividades sejam reguladas ou Íiscalizadas peloBanco central do Brasil, pela Gomissão de vãtores Mobiliários ou petaSuperintendência de Seguros privados; ou
ll!'entidades ligadas ao Banco do Brasil s.4., compreendendo suas controladase coligadas, direta ou indiretamente, administradas, patrocinadas e tunààçoes;
ou

lv ' sociedade empresária, em atividades que guardem aÍinidade com asatribuições do cargo para o qual se deu a indicaçãol ou
V - órgão ou entidade da administração pública cujas atividades guardem
aÍinidade com as atribuições do cargo para o quar se deu a indicação.

§5e Para as hipóteses objeto dos incisos l, ll e lV do §4a deste artigo, a sociedadeempresária deverá apresentar capital social igual ou supãrior a 1o/o do capital social doBanco do Brasil S.A.

§6e Ressalvam-se em relação às condições previstas nos incisos I a V do §4e deste artigoos:

| - membros da Diretoria Executiva em exercício no Banco; ou
!l - ex-administradores que tenham exercido por mais de cinco anos cargo dediretor estatutário ou de sócio-gerente em outras instituições do SistemaFinanceiro Nacional, observado o que dispõe o §5a deste artigo.
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§7e Após o término da gestáo, os ex-membros da Diretoria Executiva Íicam impedidos,
por um período de seis meses, conlados do término da gestáo, se maior prazo não Íor
Íixado nas normas regulamentares, de:

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades
concorrentes das sociedades integrantes do Conglomerado Banco do Brasil;
ll ' aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vÍnculoprofissional com pessoa Íísica ou jurídica com a qual tenham mantido
relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores ao término
da gestão, se maior prazo nâo for Íixado nas normas regulamentares; e
lll ' patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa Íísica ou jurÍdica,
perante órgão ou entidade da Administração Pública Federal com que tenna tiOo
relacionamento oÍicial direto e relevante nos seis meses anteriores ao término
da gestão, se maior prazo não Íor fixado nas normas regulamentares.

§8e Durante o período de impedimento de que trata o §7e deste artigo, os ex-membrosda Diretoria Executiva Íazemjus à remuneração compensatória equivalente à da Íunçãoque ocupavam nesse órgão, observado o disposto no §gq deste artigo.
§9e Não terã compensatór te artigo os:#:,i:::": "TTS,:",:?"? 'rm::impedimento 

: -..- !_. Íunção ou cargo, eÍetivo ou superior, que,
anteriormente à sua investidura, ocupavam na administiação pública ou privada.
§í0 Finda a gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva oriundos do quadro deÍuncionários do Banco sujeitam-se às normas internas aplicáveis a tooos os ãnipiãgaoos,observado o disposto no §ge deste artigo.

§1 1 Salvo dispens açáo, na forma do §13, o descumprimento
da obrigação de q da perda da remuneração compensatóriaprevista no §80, 3. Tecebido a esse título e o pãgamento de multade 2oY" (vinte por remuneração compensatória que seria devidano período, sem prejuízo do ressarcimento das peroás e danos a que eventualmente dêrcausa.

§12 A conÍiguração d_a.situação de impedimento dependerá de prévia maniÍestaçáo daComissão de Ética pública da presidência da República.

§13 O Conselho de a requerimento do ex_membro da DiretoriaExecutiva, dispensá- obrigação prevista no §7q, sem prejuÍzo dasdemais obrigações suleito. Nessa hipótese, não é devido opagamento da remuneração compensatória a que alude o s8o, a partir da oata àm que orequerimento Íor recebido.

Vedações

Art' 25' A investidura em cargo da Diretoria Executiva requer dedicação integral, sendo vedadoa qualquer de seus membros, sob pena de perda do cargo, o exercícío de atividades emoutras sociedades com fim lucrativo, salvo:
| - em sociedades subsidiárias ou controladas do Banco, ou em sociedades das quals
este participe, direta ou indiretamente, observado o §1e deste artigo; ou
ll - em outras sociedades, por designação do presidente da Repúbrica, ou porautorização prévia e expressa do Conselho de Administração.
§1c É vedado, ainda, a qualquer membro da Diretoria Executiva o exercício de atividadeem instituição ou empresa ligada ao Banco que.tenha por objeto a administração derecursos de terceiros, exceto na qualidade de membro de Conselho de Administràção.
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§20 Para efeito do disposto no parágraÍo anterior, consideram-se ligadas ao Banco asinstituições ou empresas assim deÍinidas pelo Conselho Monetário Nãcional.
Vacância e substituições
Art.26. Serão concedidos (as):

I'aÍastamentos de até 30 dias, exceto licenças, aos Vice-presidentes e Diretores, pelo
Presidente, e ao presidente, pelo Conselho de Administraçáo; e
ll'licenças ao Presidente do Banco, pelo Ministro de Estado da Economia; aos demaismembros da Diretoria Executiva, pero conserho de Administração.
§10 As atribuições individuais do Presidente do Banco serão exercidas, durante seusaÍastamentos e demais licenças:

| - de até trinta dias consecutivos, por um dos Vice-presidentes por ele designado; e
ll - superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da lei, Íor nomeadointerínamente pelo presidente da República

§2e No caso. de-.vacância, o cargo de Presidente será ocupado, até a posse do seusucessor, pelo Vice-Presidente mais antigo; se de igual antiguidade, p"to mai" iOoso.
§30 As atribuições individuais dos vice-Presidentes e dos Diretores serão exercidas poroutro Vice-Presidente ou Diretor, respectivamente, nos casos de aÍastamentos e demaislicenças, bem como no caso de vacáncía, sendo:

| ' até trinta dias consecutivos, mediante designação do presidente;
ll - superior a trinta dias consecutivos, ou em caso de vacância, até a posse dosubstituto eleito, mediante designação do Presidente e homologação, dentro doperíodo em que exercer as ÍunçõeJ do cargo, pelo conselho oJnàm,nislraçao.

§4e Nas hipóteses previstas nos §§1q a 3s deste artigo, o Vice-presidente ou Diretoracumulará suas Íunções com as do Presidente, do"úce-presidente ou do Diretor,conÍorme Íor designado, sem acréscimo de remunerafão--
Representação e constltulção de mandatárlos
Arl' 27' A representação judicial e extrajudicial e a constituição de mandatários do Bancocompetem, isoladamente, ao Presidente ou a qualquer dos Vice-presidentes e, noslimites de suas atribuições e poderes, aos Diretores. A outorga de mandato judicialcompete ao presidente, aos vice-presidentes e ao Diretor Jurídico.

perações que
isoladamente,
§24 do art. 29

§2e os instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe deintegrar a Diretoria Executiva do Banco, salvo se o- mandato for expressamenterevogado.

Atribuições da Diretoria Executiva
Art' 28' cabe à Diretoria Executiva cumprir e Íazer cumprir este Estatuto, as deliberações daAssembleia Geral de Acionistas e do conselho oe ÀominúÀçao e exercer as atribuiçõesque lhe Íorem definidas por esse conselho, observando os princípios de boa técnicabancária e de boas- práticas de governança corporativa, e, também, o disposto na Lei nq6'4o4n6' Lei ne 13.303/1 6 e sã, ,espeCtivo decreto iegutamentador, demais normasaplicáveis e em seu Regimento lnterno.
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Competências do Conselho Diretor
Art.29. São competências do Conselho Diretor:

I - submeter ao Conselho de Administraçáo, por intermédio do presidente do Banco, oupelo Goordenador por este designado, propostas à sua deliberação, em especial sobreas matérias relacionadas nos incisos l, ll, Xll e Xlll do artigo 21 deste Estatuto;
ll 'lazer executar as Políticas, a Estratégia Corporativa, o plano de lnvestimentos, oPlano Diretor e o Orçamento Geral do Banco;
lll'aprovar etazer executar o Plano de Negócios dos Mercados e o Acordo de Trabalho;
lv - aprovar e Íazer executar a alocaçáo de recursos para atividades operacionais e parainvestimentos;

V' autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituiçáo de ônus reais, aprestação de garantias a obrigações de terceiros, a renúncia de direúos, 
" 

tr"ro.çâo 
" 

oabatimento negocial, Íacultada a outorga desses poder." 
"o. limitação expressa;

Vl - decidir sobre-os planos de cargos, salários, vantagens e beneÍÍcios e aprovar oRegulamento de pessoar do Banco, óbservada . iegisraçã; vigente;
vll - distribuir e aplicar os lucros apurados, na Íorma da deliberação da Assembleia Geralde Acionistas ou do conserho de Administração, observadaà regisraçáo vigente;
vlll'decidir sobre^a criação, instalação e supressão de sucursais, Íiliais ou agências,escritórios, dependências e outros pontos de aiendimento no p.í" e no exterior, iã"rrt"o"a outorga desses poderes com limitação expressa;
lX ' decidir sobre a organização interna do Banco, a estrutura administrativa dasdiretorias e das demais unidades e a criação, extinção e Íuncionamento de comitês noâmbito da Diretoria Executiva;

X - Íixar as atribuições e alçadas dos comitês e das unidades administrativas, dos órgãosregionais, das redes de distribuição e dos demais órgãos da estrutura interna, bem comodos empregados do Banco, facultada a or torga desús poderes com limitaçáo expressa;
Xl'autorizar, veriÍicada previamente a segurança e a adequada remuneraçáo em cada

;:il ades assistenciais e a empresas de cómunicação,

pode de utilidade pública, Íacultada a outorga desses

Xll - decidir sobre a concessão, a Íundações criadas pelo Banco, de contribuições paraa consecução de seus objetivos sociais, limitadas, em cada exercício, a s7" (cinco porcento) do resultado operacional;

xilobs t ::,":?;,á"I;.,':ã'".".rffiJ1::"11?x"i",:r,rJ:H':.J

ffi 
de empresas e instituições das quais o Baico, suasu coligadas participem ou tenham direito de lndicarrepresentante; e

XIV ' decidir sobre situações náo compreendidas nas atribuições de outro órgão deadministração e sobre casos extraordinários, no âmbito oe sua competência.
§1e As decisôes do conserho Diretor obrigam toda a Diretoria Executiva.
§2e As
destina os incisos V, Vlll, X e XI deste artigo, quando

instrum terceiros, serão Íormalizadas por meio de

Vice_pr 
presidente e um Vice-presidente ou por dois
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Atribuições individuais dos membros da Diretoria Executiva
Art' 30' cabe a cada um dos membros da Diretoria Executiva cumprir e tazer cumprir esteEstatuto, as deliberações da Assem lleia Geral de Acionistas e do Conselho deAdministragão e as decisóes colegiadas do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva,observando os princípios de boa técnica bancária e de boa

corporativa, e, também, o disposto na Lei ne 6.404126, Lei ne 1
Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu
disso, são atribuições:

I - do Presidente:

a) presidir a Assembleia Geral de Acionistas, convocar e presidir as reuniões doConselho Diretor e da Diretoria Executiva e supervisionai a sua atuaçáo;
b) propor, ao Conselho de Administração, o número de membros da DiretoriaExecutiva, indicando-lhe, para eleição, os nomes dos Vice-presidentes e dosDiretores;

c) propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Vice-presidentes edos Diretores, bem como eventual remanejamentoi
d) supervisionar e coordenar a atuação dos Vice-presidentes, dos Diretores etiturares de unidades que estiverem sob sua supervisáo direta;
e) nomear, remover, ceder, promover, comissionar, punir e demitir empregados,podendo outorgar esses poderes com limitação .^pi"""";
Í) indicar, dentre os Vice-Presidentes, coordenador com a Íinalidade de convocare presidir, em suas ausências ou impedimentos, as reuniões do Conselho Diretore da Diretoria Executiva.

ll - de cada Vice-presidente:

a) administrar, supervisionar e coordenar as áreas que lhe Íorem atribuÍdas e aatuação dos Diretores e dos titulares das unidades que estiverem sob suasupervisão direta;

b) coordenar as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, quandodesignado pelo presidente.

lll - de cada Diretor:

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da diretoria e unidadessob sua responsabilídade;

b) prestar assessoria aos trabalhos do conselho Diretor no âmbito dasrespectivas atribuições; e

c) executar outras tareÍas que lhe forem atribuídas pelo membro do conselhoDiretor ao qual estiver vinculado.

§1e o coordenador designado pelo Presidente para convocar e presidir as reuniões doconselho Diretor e da Diretoria Executiva não proferirá ,oão" qualidade no exercíciodessa Íunção.

§2e As atribuiçóes individuais do Presidente, dos vice-presidentes e dos Diretores serãoexercidas, nas suas ausências ou impedimentos, n do o quedispuserem os Regimentos lnternos da Díretoria
normas sobre competências, as atçadas decisórias :""'3ró"7Conselho Diretor.
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Funcionamento

Art' 31 . O funcionamento da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor será disciplinado por meio
dos seus Regimentos rnternos, observado o disposto neste artigo.

§1e A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada três meses e,
extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente do Banco ou pelo
Coordenador por este designado.

§2e O Conselho Diretor:

I 'é Órgão de deliberação colegiada, devendo reunir-se, ordinariamente, pelo
menos uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo
Presidente ou pelo Coordenador por este designado, sendo necessária, em
qualquer caso, a presença de, no mínimo, a maioria de seus membros;
!l ' as deliberações exigem, no mínimo, aprovaçáo da maioria dos membros
presentes; em caso de empate, prevalecerá o voto do presidente; e
lll - uma vez tomada a decisão, cabe aos membros do Conselho Diretor a adoção
das providências para sua implementação.

§3e o Conselho Diretor será assessorado por uma Secretaria Executiva, cabendo aoPresidente designar o seu titular.

Seção lV - Segregação de Íunções
Art' 32' os órgãos de Administração devem, no âmbito das respectivas atribuições, obseryar asseguintes regras de segregação de Íunçoes:

I - as diretorias ou unidades responsáveis por Íunções relativas à gestão de riscos econtroles internos náo podem Íicar sob a supervisáo direta de Vice-presidente a que
estiverem vinculadas diretorias ou unidades responsáveis por atividades negociais.
Il 'as diretorias ou unidades responsáveis pelas atividades de análise de risco de créditonáo podem Íicar sob a supervisáo direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas
diretorias ou unidades responsáveis por atividades de concessão de créditos ou degarantias, exceto nos casos de recuperação de créditos; e
lll - os Vice-Presidentes, Diretores ou quaisquer responsáveis pela administração derecursos prÓprios do Banco não podem administrar recursos de terceiros.

Seção v - comitês vincutados ao conserho de Administração
Comitê de Auditoria
Art. 33- e

ai
e

cada membro. rê

§1e É permitida uma única reereição, observadas as seguintes condições:
| - até 'll3 (um terço) dos membros do Comitê de Auditoria poderá ser reeleitopara o mandato de três anos;

ll ' os demais membros do Comitê de Auditoria poderão ser reeleitos para o
mandato de dois anos.

Estatuto Social

§2e Os membros do Comitê de Auditoria serão ereitos pelo Conselho de Administração
e obedeceráo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício daÍunção dispostas na política de I as aplicáveis,
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bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento lnterno, e, adicionalmente,
aos seguintes critérios:

c) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou em do Banco.

! - ao menos um membro será escolhido dentre os indicados pelos Conselheiros
de Administração eleitos pelos acionistas minoritários;

II - os demais membros serão escolhidos pelos Conselheiros de Administração
indicados pela União.

lll - pelo menos um membro deverá possuir comprovados conhecimentos nas
áreas de contabilidade societária e auditoria.

lV - pelo menos um membro será um conserheiro de Administração
lndependente, assim deÍinido no artigo 1g, s7o, inc. rdeste Estatuto.

§3e O mesmo membro pode acumular as características referidas nos incisos lll e lV do
§20 deste artigo.

§4e O membro do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal órgão apósdecorridos, no mÍnimo, três anos do Íinal de seu mandato anterior, obiervado Jdisposto
no §í e deste artigo.

55e É indelegáver a função de membro do comitê de Auditoria.

§6e Perderá o cargo o membro do comitê de Auditoria que deixar de comparecer, comou sem justiÍicativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniõesalternadas durante o período de doze meses, salvo motivo de Íorça maior ou casoÍortuito, e, a qualquer tempo, por decisão do Conselho de Administração.
§7e o comitê de Auditoria é um órgão de caráter permanente, ao quar compete
assessorar o conselho de Administração no que concerne ao exercício de suas Íunçõesde auditoria e Íiscalização.

§80 Cabe ao Comitê de Auditoria supervisionar permanentemente as atividades e avaliaros trabalhos da auditoria independente, bem como exercer suas atribuiçóes eresponsabilidades junto às sociedades contrrladas que adotarem o regime de Comitê deAuditoria único.

§9e Cabe, ainda, ao Comitê de Auditoria acompanhar e avaliar as atividades de auditoriainterna, avaliar e monitorar exposições de risco do Banco, acompanhar as práticas
contábeis e de transparência das inÍormações, bem como assessorar o conselho deAdministração nas deliberações sobre as matérias de sua compeiência, notadamente
aquelas relacionadas com a Íiscalização da gestão do Banco e a rigorosa obseruância
dos princípios e regras de conÍormidade, responsabilização corporativa e governança.
§10 o Íuncionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu Regimento
lnterno, observado que:

I - reunir-se-á, no mínímo, mensalmente com o conselho de Administração;
trimestralmente com o conselho )iretor, com a Auditoria lnterna e com aAuditoria lndependente, em conjunto ou separadamente, a seu critério; e com oConselho de Administração ou Conselho Fiscal, sempre que por estes solicitado,
de modo que as inÍormações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua
divulgação.

Il ' o Comitê de Auditoria deverá realizar. no mÍnimo, quatro reuniões mensais,podendo convidar para participar, sem direito a voto:

a) membros do conserho Fiscar e do comitê de Riscos e de Gapitar;
b) o titurar e outros representantes da Auditoria rnterna; e
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§11 A remuneração dos membros do Comitê de A.rditoria, a ser deÍinida pela Assembleia
Geral, será compatível com o plano de trabalho aprovado pelo conselho de
Administraçáo, observado que :

!'a remuneraçáo dos membros do Comitê não será superior ao honorário médio
percebido pelos Diretores;

l! ' no caso de servidores públicos, a sua remuneração pela participação no
Comitê de Auditoria ficará sujeita às disposições estabelecidas na legislãção e
regulamento pertinentes ;

lll - o integrante do comitê de Auditoria que Íor, também, membro do conserho
de Administraçáo, deverá receber remuneração apenas do Comitê de Auditoria.

§12 Ao término do mandato, os ex-membros do comitê de Auditoria sujeitam-se aoimpedimento previsto no §70 do artigo 24 deste Estatuto, observados os s§ge a 13 domesmo artigo.

§13 o Comitê de Auditoria disporá de meios para receber denúncias, inclusive sigilosas,internas e externas ao Banco, em matérias relacionadas 
"o """opo 

de suas atividades,conforme vier a ser estabelecido em instrumento adequado.
membros do comitê de Auditoria serão investidos em seus cargosIntemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva

§14 Os
independe
eleição.

Comitê de Pessoas, Remuneração e Etegibilidade
Art.34. O Comitê gibilida içõese encargo e seu ador,demais no no seu

no mínimo eÍetivo :ffJpermitidas nos termos das normas vigentes.
§1e os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão eleitos peloconselho de Administração, obedecendo as condiiõe" Ãini.." de elegibilidade e asvedações para o exercício da Íunção dispostas na Éolítica de lndicaçáo ã sucessão doBanco e nas normas aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seuRegimento lnterno.

§2e Pelo menos um dos integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidadenão deverá ser membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva.
§3e os integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade deverão possuira qualiÍicação e a experiência necessárias para avaliar dJ Íorma inoepenáJnie aspolíticas de: gestão de pessoas; remuneração de administradores; e'inJL"çâo 

"sucessão.

§4e Perderá o cargo o membro do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade quedeixar de comparecer' com ou sem justificativa, a irês reuniões consecutivas, salvomotivo de Íorça maior ou caso Íortuito, e, a qualquer tempo, por decisão do Conselho deAdministração.

§5e São atribuições do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade, além de outrasprevistas na legislação própria:

| ' avariar poríticas e práticas de gestão de pessoas do Banco;
II - assessorar o Conselho de Admin istração no estabelecimento da política degestão de pessoas, da política de re muneração de administradores e da políticadeindicação e sucessão do Banco do Brasil
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Ill - exercer suas atribuições e responsabilidades relacionadas à remuneração
de administradores junto às sociedades controladas pelo Banco do Brasil que
adotarem o regime de Comitê de Remuneração único.
lV - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores,
dos membros dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e
Conselheiros Fiscais, sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de
vedações para as respectivas eleiçÕes;

V - verificar a conÍormidade do processo de avaliação dos administradores, dos
membros dos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e dos
Conselheiros Fiscais.

§6e o funcionamento do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade será regulado
por meio de regimento interno aprovado pelo Conselho de Adminiãtração, observado que
o Comitê reunir-se-á:

| - no mÍnimo semestralmente para avaliar e propor ao Conselho de
Administração a remuneração Íixa e variável dos adminisiradores do Banco e de
suas controradas que adotarem o regime de comitê único;

ano para avaliar e propor o montante global
fixado para os membros dos órgãos de
às Assembleias Gerais do Banco e das

me de Comitê de Remuneração único;
lll - por convocaçáo do coordenador, para opinar sobre o preenchimento dos

daçóes dos indicados para cargos nos órgáos de
Fiscal e nos comitês de assessoraménto ao

lV - por convocação do coordenador, sempre que julgado necessário por
qualquer um de seus membros ou por solicitação da admiÀistração do Banco.

§7e os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que Íoremtambém integrantes de outros comitês de assessorarento ao CA, e-mpregados'oà ganco
ou membros da Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração,-nao receberão
remuneração adicional.

§8e os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão investidos
em seus cargos independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data darespectiva eleição.

Comitê de Riscos e de Capital
Art' 35' o Comitê de Riscos e de Capital, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos

nas normas e regula Regimento lnterno, será-Íormado porquatro membros eÍet anos, admitidas até três reconduções
consecutivas, nos ter entes.

§Ie os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão eleitos e destituídos pelo
Conselho de Administração, obedecendo .. 

"onàiçõ"s 
mínimas de elegibilidade e asvedações para o exercício da Íunção dispostas na Éolítica de lndicação ã Sucessão doBanco e nas normas aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seuRegimento lnterno.

§2e São atribuições do Comitê de Riscos e de Capital, além de outras previstas nalegislação aplicável e no seu Regimento lnterno:
I - assessorar o Conselho de Administração na gestão de riscos e de capital; e
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l! - avaliar e reportar ao Conselho de Administração relatórios que tratem de
processos de gestáo de riscos e de capital.

§3e os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão investidos em seus cargos
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva
eleição.

Comitê de Tecnologia, Estratégia e lnovação
Art' 36' o Comitê de.Tecnologia, Estratégia e lnovação com as prerrogativas, atribuições eencargos previstos nas normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento lnterno,

será Íormado por no mínimo três e no máximo seis membros eÍetivos, não remunerados,
com mandato de dois anos, admitidas até três reconduçÕes consecutivas, nos termos
das normas vigentes.

§le Os membros do Comitê de Tecnologia, Estratégia e lnovação seráo eleitos edestituídos pelo conselho de Administração, obedecãndo as condições mínimas dee exercício da Íunção dispostas na Potítica de lndicaçãoe as aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto eô

§2c São atribuiçÕes do Comitê de Tecnologia, Estratégia e lnovaçáo, além de outrasprevistas na regisração apricáver e no seu Régimento rniãrno:
I ' avaliar cenários, tendências tecnológicas e novos modelos de negócios, bemcomo seus impactos sobre o comportamento do consumidor e sobreãs negócios
do Banco do Brasil;

ll - apoiar o Gonselho de Administração nas discussões sobre as estratégias detecnologia e inovação e emitir pareceres e recomendações para subsiãiar asdecisões do CA;

lll - avaliar projetos, iniciativas e propostas de investimentos em tecnologia einovação, emitindo recomendações ao conserho de Administraçáo; e
lV - acompanhar a execução da Estratégia Corporativa e monitorar aperformance de indicadores e ações estratégÉas, em especial os relacionados
a iniciativas de tecnologia e inovaçao.

§3e os membros do Comitê de Tecnologia, Estratégia e lnovação seráo investidos emseus cargos independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data darespectiva eleição.

Seção Vl - Auditoria lnterna
Art' 37' O Banco disporá de uma Auditoria lnterna, vinculada ao Conselho de Administração eresponsável por aÍerir a adequação do controle interno, a eÍetividade do gerenciamento

dos riscos e dos processos de governança e a conÍiabilidade do processo de coleta,mensuração' classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações,visando ao preparo das demonstrações Íinanceirasl ãbservadas, ainda, demaiscompetências impostas pela Lei ne 'l 3.303/1 6 e seu respectivo Decreto regulameritador
e demais normas aplicáveis.

§Íe o titular da Auditoria lnterna será escolhido dentre empregados da ativa do Banco enomeado e dispensado pelo Conselho de Administração, observadas as disposições doartigo 22, §3o, l, deste Estatuto.

§2e o titular da Auditoria lnterna terá mandato de três anos, prorrogável por igual período.Finda a prorrogação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisáoÍundamentada, estendê-la por mais 365 dias.
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Seção Vll - Ouvidoria
Art' 38' O Banco disporá de uma Ouvidoria que terá a Íinalidade de atuar como canal de

comunicação com clientes e usuários de produtos e seruiços, permitindo-lhes buscar a
solução de problemas no seu relacionamento com o Banco do Brasil mediante registro
de demandas.

§íc Além de outras previstas na legislação, constituem atribuiçoes da Ouvidoria:
I - atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamenlo Íormal e adequado às
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços;
ll ' prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das
demandas, inÍormando o prazo previsto para resposta;
ll! - encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto;
lV - propor ao Conselho de Administraçáo medidas corretivas ou de
aprimoramento dos procedimentos e rotinas ãa instituiçáo e mantê-lo inÍormadosobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas
atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores dainstituição para solucioná_los.

V - elaborar e encaminhar à Auditoria lnterna, ao Comitê de Auditoria e aoConselho de Administraçáo, ao Íinal de cada semestre, relatório quantitativo equalitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento
de suas atribuiçóes.

§2s A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência,
imparcialidade
Íuncionamento.

e isenção, sendo dotada de condiçoes adequadas para o seu eÍetivo

ê enNcoDoBRAs L

§3e A ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para suaatuação, podendo, para tanto, requisitar informações e docúmentos para o exercício desuas atividades, observada a regisração rerativa ào sigiro bancário.
§4e O do Banco, detentor de Íunção compatível comas atri ato de três anos, prorrogáret por igual período,sendo ter po, pelo Conselho dL edministração.
§5e Finda a prorrogação reÍerida no §4e deste artigo, o conserho de Administraçãopoderá, mediante decisão fundamentada, estendê-ralor mais 365 dias.
§6e O empregado nomeado para o exercício das Íunções de ouvidor deverá ter aptidáoem temas relacionados à ética, aos direitos e deÍesá do consumidor e à mediação deconÍlitos.

§7e Constituem motivos para adestituição do Ouvidor:
l'perda do vínculo Íuncional com a instituiçáo ou alteraçáo do regime de trabalhoprevisto no §40 deste artigo;

ll' prática de atos que extrapolem sua competência, nos termos estabelecidospor este artigo;

lll - conduta ética incompatível com a dignidade da Íunção;
lv' outras práticas e condutas desabonadoras que justiÍiquem a destituição.

§8E No procedimento de destituição a que se reÍerem as alíneas ll, lll e lV do parágraÍo
anterior será assegurado o contraditório e o direito à ampra oetesá.

CONF COM O ORIGINAL
E

Ptgdirla dos Suttcs hlri,:'t-t
liX.1!iül1il,

istrito Fede
7l11l2O2O L S.A. I e protocolo DFE2OOO21226O _85DÉ22A1 liam p ecretário_Geral. para validar estee informe o cód hz4d Esta cópia Íoi autenticadaMaxmiliem ral.

,^.e"fu Pá9.27138
!16&l)&



ê enNcoooBnas I
DEFI
rolharS,!- #Pública

€
Estatuto Social

§90 O empregado nomeado para o exercício das atribuições de Ouvidor náo perceberá
outra remunêração além daquela prevista para a comissâo que originalmente ocupa.

Seção Vltl - Gestão de Riscos e Controles tnternos
Art' 39' o Banco disporá de áreas dedicadas à gestão de riscos e aos controles internos, comliderança de Vice-Presidente estatutário e independência de atuação, segundomecanismos estabelecidos no artigo 32 deste Estatuto, e vinculação ao 

-presidente 
doBanco.

§Ís São atribuições da área responsável pela gestão de riscos, além de outras previstasna legislação própria e nas instruções normativas do Banco: identificar, mensurar,avaliar, monitorar, reportar, controlar e. mitigar os riscos a que estáo sujeitos os negóciose processos do Banco, bem como aprimorar a gestão dos riscos.
§2e São atribuições da área responsável pelos controles internos, além de outrasprevistas na legislação própria e nas instruçôes normativas do Banco, a avaliaçáo e omonitoramento da eÍicácia dos controles internos e do estado de conÍormidadecorporativo.

se reportar
suspeite do
quando um
situaçáo de

Capítulo VI - Conselho Fisca!
Composição

Art. 40. O Conselho Fiscal, com as
6.4O4n6, Lei ne 13.303/í6 e
regulamentos aplicáveis e no
será constituído por cinco
Assembleia Geral Ordinária para um p
até duas reconduções consecutivas.
eleiçâo de dois membros.

§1c Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no país, comÍormação acadêmica compatível com o
prazo mÍnimo de três anos, cargo de
pública, de conselheiro Íiscal ou dL adm
disposto na Lei ne 6.404/76, na L
regulamentador, nas demais normas apl
do Banco.

§2s os representantes da União no conselho Fiscal serão indicados pelo Ministro deEstado da Economia, dentre os quais um representante do Tesouro Nacional, que deveráser servidor púbrico com víncuro permanente com a Administração pública.

§3e A remuneração dos conselheiros fiscais será fixada pela Assembleia Geral que oseleger.

§4e Além das pessoas a que se refere o artigo 13 deste Estatuto, não podem ser eleitospara o conselho Fiscal membros dos órgaoJde Administraçáo e empregados do Banco,ou de sociedade por este controlada, e < cônjuge ou parànte, até o terceiro grau, deadministrador do Banco.

§5e os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos medianteassinatura de termo de posse na data da ereição peta assemoreia Gerar.
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§6e O termo de posse mencionado no §5a deste artigo contemplará sujeiçáo à cláusula
arbitral reÍerida no artigo 54 deste Estatuto, em conÍormidade com o helutamento do
Novo Mercado da 83.

Funcionamento
Art' 41 ' Observadas as disposições deste Estatuto, o Conselho Fiscal, por voto favorável de, nomínimo, quatro de seus membros, elegerá o seu Presidente e aprovarâo seu regimento

interno.

§le O Conselho Fiscal reunir-se-á em sessáo ordinária, uma vez por mês, e,extraordinariamente, sempre que julgado necessário por qualquer de seus membros oupela Administração do Banco.

§2c Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do ConselhoFiscal que deixar de comparecer, sem justiÍicativa, a três reuniões ordináriasconsecutivas ou a quatro reuniões ordinárias alternadas durante o ptazo de atuação.
§3e Exceto nas hipÓteses previstas no caput deste artigo, a aprovação das matériassubmetidas à deliberação do conselho Fiscal exige voto"íavorável de, no mínimo, trêsde seus membros.

Art' 42' os conselheiros Fiscais assistiráo às reuniões do conselho de Administração em quese delÍberar sobre os assuntos em que devam opinar.
Parágrafo Único. O Conselho Fiscal Íar-se-á representar por, pelo menos, um de seusmembros às reuniões da Assembleia Geral e responderá aos pedidos de inÍormaçãoÍormulados pelos acionistas.

Dever de inÍormar e outras obrigações
Art' 43- os membros do Conselho Fiscal acionistas do Banco devem observar, também, osdeveres previstos no art. 17 deste Estatuto.

Gapítulo vll - Exercício sociar, rucro, reseruas e dividendos
Exercício social
Art' 44' o exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 3i de dezembro de cadaano.

Demonstrações Íinanceiras
Art' 45' Serão levantadas demonstrações Íinanceiras ao Íinal de cada semestre e,Íacultativamente, balanços intermediários em qualquer daia, inclusive para pagamento

de dividendos, observadas as prescrições legais.

§1e As demonstrações Íinanceiras trimestrais, semestrais e anuais, além dos requisitoslegais e regulamentares, devem conter:

I - balanço patrimonial consolidado, demonstrações do resultado consolidado edos fluxos de caixa;

ll - demonstração do valor adicionado;

lll - comentários acerca do desempenho consolidado;
lV'posição acionária de todo aquele que detiver, direta ou indiretamente, maisde S/" (cinco por cento) do capitalsocial do Banco;
V - quantidade e características dos valores mobiliários de emissão do Banco deque o acionista controlador, os administradores e os membros do ConselhoFiscal sejam titulares, direta ou indiretamente;
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Vl ' evolução da participação das pessoas referidas no inciso anterior, em
relação aos respectivos valores mobiliários, nos doze meses imediatamente
anteriores; e

VII - quantidade de ações em circulação e o seu percentual em relação ao total
emitido.

§2e Nas demonstraçoes Íinanceiras do exercício, serão apresentados, também,indicadores e informações sobre o desempenho socioambiental do Banco.
Art' 46. As demonstrações Íinanceiras trimestrais, semestrais e anuais serão tambémelaboradas em inglês, sendo que pelo menos as demonstrações financeiras anuaisserão também elaboradas de acordo com os padrões internacionais de contabilidade.
Destinação do tucro
Atl' 47' Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão parapagamento do imposto de renda, do res rltado de cada semestre serão apartadas verbasque, observados os limites e condições exigidos na legislaçáo e demais normasaplicáveis, terão, pela ordem, a seguinte destinãção:

| - constituiçáo de Reserva Legal;

ll - constituição, se for o caso, de Reserva de Contingência e de Reservas de Lucros aRealizar;

lll - pagamento de dividendos, observado o disposto nos artigos 4g e 4gdeste Estatuto;
lV - do saldo apurado após as destinações anteriores:

a) constituição das seguintes Reservas Estatutárias:

rgem Operacional, com a Íinalidade de garantir
ompatível com o desenvolvimento das operaçoes
ída pela parcela de até 100% (cem por cento) do
até o limite de B07l (oitenta por cento) do capital

2 - Reserva para Equalização de Remuneração do Capital, com aÍinalidade de assegura.r recursos para o pagamento de remuneração docapítal, constituÍda pera parcera de até'sú lcinquenta por 
""niã1 

oosaldo do lucro ríquido, até o rimite de 2oa" ginte por cento) JÀ ãapitar
social;

b) demais reseryas e retenção de rucros previstas na regisraçáo.
Parágrafo Único. Na constituição de reservas serão observadas, ainda, as seguintesnormas:

I ' as reservas e retenção de lucros de que trata o inciso lV não poderão seraprovadas em prejuízo da distribuição do dividendo mÍnimo obrigatário;
l! - o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências e de lucros arealizar, não poderá ultrapassar o capital sociai;
lll - as d curso do exercício, serão realizadas por::?,8:::X ;#"%.J.,:T:ili.u13á.#,,::g:'.:.",:Estatuto, presentadas as justiÍicativas dos p,"erceniuais
aplicados na constituição das reservas estatutárias de que trata a alínea ,.a,,do
inciso lV do caput deste artigo.
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Dividendo obrigatório
Art' 48' Aos acionistas é assegurado o recebimento semestral de dividendo mínimo e obrigatórioequivalente a 25a" (vinte e cinco por c >nto) do lucro líquido ajustado, como deÍinido emlei e neste Estatuto.

§1e O dividendo correspondente aos semestres de cada exercício social será declaradopor ato do conserho Diretor, aprovado pero conserho de Administração.
§2e os valores dos dividendos devidos aos acionistas soÍrerão incidência de encargosÍinanceiros na Íorma da legislação aplicável, a partir do encerramento do semestre ou doexercício social em que Íorem apurados até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento,
sem prejuízo da incidência de juros moratórios quando esse recolhimento não se verificarna data fixada em lei, pela Assembleia c eral ou por delibeiação do conselho Diretor.
§3e É admitida a distribuíção de dividendos intermediários em períodos inÍeriores aoprevisto no caput deste artigo, observado o disposto nos artigos 21 , r, ,,a,,,2g, 

r e vil, e48, sio, deste Estatuto.

Juros sobre o capital próprio
Art' 49' observada a legislação vigente e na Íorma da deliberaçáo do conselho deAdministração, o conselho Diretor poderá autorizar o pagamento ou crédito aosacionistas de juros, a títuro de remuneraç_a9 do capitar próprio, bem como a imputaçãodo seu valor ao dividendo mínimo obrigatório. i

§le caberá ao conselho Diretor Íixar o valor e a data do pagamento ou crédito de cadaparcela dos juros, autorizado na forma do caput Oeste artiià.
§2e os valores dos juros devidos aos acionistas, a títuro de remuneração sobre o capitalpróprio, sofrerão incidência de encargos Íinanceiros, na forma do artigo 4g, §2e, desteEstatuto.

Capítulo Vltl - Retações com o mercado
Art.50. O Banco:

| - realizará, pelo menos uma vez por ano, reuniáo públÍca com analistas de mercado,investidores ê outros interessados, para divulgar lnroÀàloes quanto à sua situaçãoeconômico-Íinanceira, bem como no iocante a projetos e perspectivas;
ll - realizarâ, em até
apresentação pública açáo dos resultados trimestrais,

ou por meio de teleco a ser realizada presencialmente

participação a distânc lquer outro meio que permita a

lll ' enviará à bolsa de valores em que suas ações Íorem mais negociadas, além deoutros documentos a que esteja obrigado por Íoria de lei:
a) o calendário anual de eventos corporativos;
b) programas de opções de aquisição de açóes ou de outros títulos de emissãodo Banco, destinados aos seus empregados e administradores, se t orre,; e
c) os documentos colocados à disposição dos acionistas para deliberação naAssembleia Geral;

lv'divurgará, em sua página na rnternet, arém de outras, as informações:
a) reÍeridas nos artigos 45 e 46 deste Estatuto;
b) divulgadas nas reuniões públicas referidas nos incisos I e ll deste artigo; e
c) prestadas à borsa de varores na Íorma do inciso ilr deste artigo;
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a) garantia de acesso a todos os investidores interessados; ou
b) distribuição, a pessoas Íísicas ou a investidores náo institucionais, de, no
mínimo, 1Oy" (dez por cento) das ações emitidas.

ParágraÍo único. o disposto no inciso V não se aplica às oÍertas públicas de distribuiçáo
de ações com esÍorços restritos.

Capítulo IX - Disposições especiais
lngresso nos quadros do Banco
Art' 51 ' Só a brasileiros será permitido ingressar no quadro de empregados do Banco no país.

ParágraÍo Único. os portugueses residentes no País poderão também ingressar nosserviços e quadros do Banco, desde que amparados por igualdade de direitos eobrigações civis e estejam no gozo de direitos poirti"os legâlmente reconhecidos.
Art' 52' O ingresso no quadro de empregados do Banco dar-se-á mediante aprovação emconcurso público.

§1r os empregados do Banco estão sujeitos à legislação do trabalho e aos regulamentosinternos da Companhia.

§2e Poderão ser contratados, a termo e demissíveis "ad nutum,,, proflssionais paraexercerem as Íunções de assessoramento especial ao Presidente, observada a dotaçãomáxima de três Assessores Especiais do Presidente e um Secretário particular doPresidente.

Publicações oÍiciais
Art' 53' O Conselho Diretor Íará publicar, no sítio eletrônico da empresa na internet, oRegulamento de Licitações do Banco do Brasil, observadas as disposições legais e asmelhores práticas empresarias de contratação preÍerencial de empresas de queparticipa.

Arbitragem
Art' 54' O Banco, seus acionistas, administradores e membros do conselho Fiscal, eÍetivos esuplentes, obrigam-se a resolver, por

Arbitragem do Mercado, na Íorma de
controvérsia que possa surgir entre ele
emissor, acionistas, administradores e
decorrentes das disposições contidas
Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Bancocentral do Brasil e pela comissão de Vaiores Mobiliários, ú.rn 

"orno 
nas demais normasaplicáveis a valores mobiliários em geral, além daquelasconstantes ado, dos demais regulamentos da 83 e docontrato de o.

§Íe o disposto no caput não se aplica às disputas ou controvérsias que se reÍiram àsatividades próprias do Banco, como instituição integrant" oo Sistema FinanceiroNacional, e às atividades previstas no artigo tg oa tei n-a 4.5g5, de 31 de dezembro de1964, e demais leis que lhe atribuam tunçoes de agente financeiro, administrador ougestor de recursos públicos.

§2e Excluem-se, ainda, do disposto no caput, as disputas ou controvérsias que envolvamdireitos indispon íveis.

v' adotará medidas com vistas à dispersão acionária na distribu içáo de novas ações,
tais como:
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DeÍesa, contratação de seguro e contrato de indenidade
DeÍesa

Art' 55' o Banco, asse.gurará aos integrantes e ex-integrantes do Conselho de Administração,do conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dãs demais órgãos de assessoramento
mpregados, a
taurados pela
deÍinida pelo
do Banco, de

ou coligadas.
Contratação de seguro
Art' 56' o Banco contratará seguro de responsabilidade civil em Íavor de integrantes e ex-integrantes do conselho de Administração, do conselho Fiscal, da Diretoria Executiva edos demais órgãos de assessoramento técnicos ou consultivos criados por este Estatuto,obedecidos a legislação e os normativos aplicáveis- 

--' '

Parágrafo único. o Banco poderá, ainda, contratar extensões de cobertura, cláusulasparticulares e coberturas adicionais à cobertura básica áá-""grro de responsabilidadecivil, conforme admitido pela legislação aplicável.
Contrato de lndenidade
Art. 57. O Banco poderá celebrar Contratos

integrantes do Conselho de Administraç
dos demais órgãos de assessoramento t
bem como de seus empregados e
administradores do Banco, de
relacionadas a processos arbitrais, jud
praticados no exercício de suas atribuiçÕ
do início do vínculo contratual com o Banco.

§1e Excluem-se da cobertura do contrato de lndenidade os seguintes atos praticadospelas pessoas identiÍicadas no caput
I ' considerados ilegais ou danosos ao Banco, mesmo no exercício de suasatribuições e poderes;

!!'com mâ-.té, dolo, culpa grave, mediante Íraude ou simulação, ou em interessepróprio ou de terceiros, ou em detrimento oo interesse social do Banco, incluídos,mas não se rimitando, aos de ação sociar prevista no art. 15g da Lei nq6'40411976 ou o ressarcimento de prejuízos oelue irata o art. 1 1 , sse, ll da Lein0 6.395/ 1976, bem como os atos previstos na Lei 13.506/2017:
rrr - Íora das atribuições e poderes do cargo para o quar foi nomeado, ou emdescumprimento de seus deveres fiduciárioã;

lv - que no exercício de suas atribuições e poderes usou, em interesse próprioou de terceiros, com ou sem preiuízo para o'Banco, oportunidades negociais deque tenha conhecimento em razão do exercício de seu cargo;
V - que no exercÍcio das atribuições e poderes, não observou condiçoesrazoáveis ou equitativas segundo aã práticas Oe meicaOo;
vl - que. não tenha havido prévia e expressa comunicaçáo ao Banco sobre aexistência de qualquer demanda iudicial que possa acarretar responsabilidadeda pessoa ou do Banco;

Vll - que deixou de guardar reserva sobre os negócios e inÍormaçõesestratégicas e confidenciais do Banco ou de guardar sigiro soore-fuJir.,
COM 0 sRi,"r' .
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informaçáo que ainda não tenha sido divulgada ao mercado, obtida em razão do
cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotaçáo dos valores mobiliários
de emissão do Banco ou a eles reÍerenciados, na decisáo dos investidores de
comprar, vender ou manter aqueles valores mobiliários, e na decisão dos
investidores de exercer quaisquer direitos inerentes à condição de titular de
valores mobiliários emitidos pelo Banco ou a eles referenciados; e
Vlll 'que tenham resultado em sua condenação criminal, por decisão transitada
em julgado.

§2r o contrato de rndenidade deverá ser divurgado e prever, no mÍnimo:
I - as exclusões de cobertura de que trata o §1e deste artigo;
ll - o valor limite da cobertura oÍerecida;

lll - o prazo de vigência;

lV'os tipos de despesas que poderão ser pagas, adiantadas ou reembolsadas
com base no contrato;

V - as hipóteses de resoluçáo contratual;
V! 'o procedimento decisório relativo ao pagamento da cobertura, que deverágarantir a independência das decisões e assegurar que elas sejam tomadas no
interesse do Banco; e

Vll - a obrigatoriedade de devolução ao Banco dos valores adiantados, nos casos
Íinal irrecorrível, restar comprovado que o ato praticado
é passível de indenização, nos termos do Contrato de

§3e O Contrato de lndenidade de que trata o capuÍdeste artigo poderá ser Íirmado comadministradores, conselheiros Íiscais e integiantes oe órgaos de assessoramento
técnicos ou consurtivos indicados pero Banco em suas controradas ouindiretamente, administradas, patrocinadas e ÍundaçÕes, desde qu osou administradores do Banco e não tenham celebradlo contrato de I cocom essas entidades.

Capítulo X - Obrigações do acionista controtador
Alienação de controle
Art- 58' A alienação do controle acionário do Banco, direta ou indireta, tanto por meio de umaúnica operaçâo, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá sercontratada sob a condição, suspensíva ou resoiutiva, de que o adquirente se obrigue a,observando as condições e prazos previstos na legisiação vigente e no Regulan1"nto doNovo Mercado rl,a 83, fazer oÍerta pública de aq,.risiçat das ações tendo 

-por 
objeto asações de emissão do Banco de titularidade dos démaís aciónistas, de forma a lhes

assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante.
ParágraÍo único. No_caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divulgaro valor atribuído ao Banco para os eÍeitos de deÍinição do preço da oÍerta pública deaquisição das ações bem como divulgar a demonstração justiÍicada desse valor.

Fechamento de capital
Art' 59' Na hipótese de Íechamento de capital do Banco e consequente cancelamenro do registrode companhia aberta, deverá ser ofertado um preço mínimo à, ;;ã;;, 

";rr""poio"nt"ao preço justo apurado por empresa especializada escolhida pela Assembleia Geral, naÍorma da legislação aplicável e conforme previsto no Parágraio único do artigo 10 desteEstatuto.
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§Ío Os custos com a contratação da empresa especializada de que trata o caput deste
artigo serão suportados pelo acionista controlador.

§2e O laudo de avaliação destinado a apurat o preço justo do Banco será elaborado por
instituiçáo ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência
quanto ao poder de decisão do Banco, de seus administradores e/ou do(s) acionista(s)
controlador(es), além de satisÍazer os requisitos do §10, do artigo 8e, da Leí ne 6.404/76,
e conter a responsabilidade prevista no parágr.aÍo 6q desse mesmo artigo.

Saída do Novo Mercado
Art. 60. Observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado, na legislaçáo e na

regulamentação em vigor, a saÍda do Banco do Novo Mercado pode ocorrer: 
-

I - de Íorma voluntária, em decorrência da decisáo do Banco;
ll ' de Íorma compulsória, em decorrência do descumprimento de obrigações do
Regulamento do Novo Mercado; ou

lll - em decorrência do cancelamento de registro de companhia aberta do Banco ou da
conversão de categoria do registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
§le A saída do Banco do Novo Mercado, somente será deferida pela 83 caso sejaprecedida de oÍe.rta pública de aquisição das açÕes que observe os procedimentos
previstos na regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e as
disposiçóes do Regulamento do Novo Mercado.

§2e A saída voluntária do Banco do Novo ÀIercado pode ocorrer independentemente da
realização da oÍerta pública de aquisição das ações mencionada no §t o deste artigo, na
hipótese de dispensa aprovada pela Assembleia Geral.

Reorganização societária
Art' 61 . Na hipótese de reorganizaçáo societária que envolva a transÍerência da base acionária

do Banco, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado emalé 12o (cento e vinte) dias da data da Assembleia Gàral que deliberou a referida
reorganização.

Parágrafo único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que nãopretendam pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares oas açàes em
circulação da companhia presentes na Assembleia Geral deve dar anuência a essa
estrutura.

Ações em circulação
Art' 62. O acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no

mínimo, 25/" (vinre e cinco por cento) das ações de emissáo do Banco.

Brasília (DF), 30 de jutho de ZOZO.
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